
LIMITES PARA ALTERAÇÕES CONTRATUAIS EM OBRAS E 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

I. AS A LTERA ÇÕES CON TRATUA IS NA LEI 
8.666193 EM · OBRAS E SERVIÇOS DE 
ENGE HARIA 

Este trabalho correspoí1qe à parte de monografia 
de conclusão do curso de especialização lato sensu em 
Direito Constitucional e Administrativo, dado em 
convênio entre a Faculdade de Direito do Recife (FDR) 
da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) e a 
Esco la de Co ntas Públi cas " Professor Barreto 
Guimarães" (ECPBG) do Tribunal de Contas de 
Pernambuco (TCE/PE). 

Ter-se-á aqui como objetivo, sem a pretensão de 
esgotar o assunto, discutir aspectos relativos às 
a lterações contratuais em obras e serviços de 
engenharia para as quais é obrigatória a observância 
dos procedimentos estatuídos na lei 8.666/93. 
atualizada pela lei n° 8.883/94 e pela lei n° 9.648/98. 
O tema será desenvolvido. mais notadamente, no que 
concerne aos limites percentuais permitidos para as 
alterações unilaterais que resultem em acréscimos aos 
contrntos celebrados. estabelecidos nos parágrafos I o 

e 2° do artigo 65 da lei 8.666/93. 

2. TIPOS DE ALTERAÇÕES CO TRATUA IS. 
ALTERA ÇÕES QUALITATIVAS E 
QUA t\'TITATIVAS 

As alterações contratuais encontram-se 
estabelecidas no artigo 65 da lei 8.666/93. que é 
composto de dois incisos: o primeiro se refere às 
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alteraç ões contratuais uni laterais feitas pela 
Administração (prerrogativa conferida pelo inciso I do 
artigo 58) e o segundo equivale às mudanças feitas por 
acordo entre as panes contratantes. Da leitura destes 
dois incisos. percebe-se que as alterações quaütativas 
e quantitativas são aquelas presentes no inciso 1, ou 
seja, as que podem ser alteradas unilateralmente pela 
Administração. Portanto, é a elas que cabem as 
considerações desenvolvidas neste trabalho. 

A principal questão a ser discutida aqui é saber se 
as I imitações para as alterações- de 25% do valor inicial 
atualizado do contrato para acréscimos e supressões 
que se lizerem em obras e serviços de engenharia, e de 
50% de acréscimo para o caso particular de reforma 
de edifício ou de equipamento, estatuídos. 
respectivamente. nos parágrafos I o e 2° do artigo 65~. 
são aplicáveis para ambas as formas de alterações 
unilaterais contratuais - qualitativas (alínea "a" do 
inciso I do artigo 65) e quantitativas (alínea "b" do 
inciso I do anigo 65), ou apenas a uma delas (no caso, 
as quantitativas). Entre os estudiosos do assunto 
destacam-se dois grupos, encontrando-se entre os 
defensores da primeira hipótese acima mencionada 
Hely Lopes Meirelles. Jessé Torres Pereira Júnior, 
Carlos A ri Sundfeld3 , além de Alice Gonzalez Borges•, 
Adilson Dallari~, Renato Geraldo Mendes e Nyura 
Disconzi da Si lva6

; entre os que defendem que os 
citados limites somente se aplicam às alterações de 
quantidades citam-se Caio Tácito, Marçal Justen 

'S;oh~ntn·sc que as suprtsSÕ6 que e~cedam o~ hrn.tes cMabdccidos no parágrafo 1° do :lrttgo 65 só poderão ser efetuadas por acordo enrre as panes (i ocaso 11. 
parn~rafo 2 amj!o 65) A esse respeun podem ser consultados os ar1tt!OS MUKAI To~hao "Redução do Objeto Contratado DentrO ou A cama dos Limites legais 

Oano• Causados a Contratada. lndena7.ação Oe"da" em JJnl~/lnr c/~ l.tCJIOíik< e Colllroto<- HU' São Paulo: Editora NDJ. ngo/1998, pp 377-380, p 379; 
ML'-IDI:.S Renato Gemido - SILVA. N)ur:l DaseonZI da: "Supressões no QuanttUith·o do Objeto do Contrato" em ltrfomumro l.kttoç&< r Comrutos • II.C 
Cunttba Zênite. n 70. dezt1999, pp 958·961, p 959 
' \'cr M~IRrLLES Hei~· Lopes l.i<'tlulil''" Ctmtroll> .ldminütrotia·o. li' ed. Sào Paulo: Malhearos. 1996, pp. 188·189; PEREIRA JÚNIOR. Jessê Tortts: 
('11111<'/f/urm' <i /..:t d~ ltelltt('tk• .. Ctmlf'<lltll,De.< JoAdmllttStmçàtJ f'uhltm 3' ed., revista. atualiz.1da e ampliada. Rio de Janea ro' Renovar, 1995, p. 417; 

SIINDFt.LO. Carlos Ari: l.icnaçtio e CmtrrmnAdmml\trotlm São Paulo: Malbeiros, t994. pp. 227·228 
'Cf. 130RGF.S. Altce Maria GonZltlcz: "Alteração dos Contratos Administrativos" em Holttlm d~ Licitações e Contratos· Hl.C. SAo Paulo; Editora NDJ, fev/ 

199~. pp S8-<J3. pp. 90-92. 
'C I'. DAU .AR I. Adilson Abreu: "Limites il Aherabilida~e do Contrato de Obra Públíca" em Bole/1m tle Ltc1tações e Contrlllo.r • BLC. Stlo Paulo: Editora NDJ, 

out/tt)96, pp. ~65-H l . p. ~67. 

C f Ml· NI)FS. Renato Geraldo-SILVA, Nyum Dascon:-r da · "SupresSÕ6 no Quantitativo do Objeto do Contrato" em /njormm/a•o Ltclloçd•:r e Com ratos - II.C. 

Curmba· Li:natc. n · 70. dezil999, pp 958·961, p.959. Ver tam~m MENDES, Renato Geraldo' L<! f de Lldtoç{Jes e Com raro.< Anotoclo. 3' ed Curitiba: Zênite. 

1998. p J'J onde, em nota de rodapé de numero 962, o autor entende que não é poss1vel, em hipótese alguma. acréscimo além de 25°1•. arnda que haja 

concordjncia entre o contraiado e a Administraçio. 
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Filho· . e também Sônia Yuriko Tanaka". Floriano de 
A7e,cdo Marques etoq, Márcio Cammarosano1' e 
Leon Frcjda Szklarowsky 11

• Sem fazer referência 
explícita. depreende-se do texto de Antônio Roque 
Citadine o seu posicionamento em favor da segunda 
hipótese•:. 

3. DISTINÇÃO ENTRE A LTERAÇÕES 
QUALITATIVAS E QUAN TITATIVAS 

Antes de mais nada. cabe fazer a diferenciação entre 
alteração qualitativa e alteração quantitati\ a. Todo 
objeto contratado pode ser distingu1do em natureza e 
dimensão~>, esta podendo sofrer mudanças. sendo 
aquela sempre intangível. Desta forma. quando há a 
necessidade da feitura de modificações nas quantidades 
das obras e serviços que compõem um detcnninado 
objeto contratual, seja por razão de adaptação do 
projeto básico à realidade da obra, seja em decorrência 
de modificações nas suas especificações, e não existe 
mudança em sua natureza ou dimensão. presencia-se 
uma modificação qualitativa. Por outro lado. quando é 
alterada a dimensão da obra ou serviço. tem-se uma 
mudança quantitativa. Para Marçal Justen. nas 
alterações qualitativas" ... não há uma simples variação 
de quantidades. Podem variar quantidades. mas tal 
variação é o acessório derivado de uma modificação 
mais profunda. Não se cogita proprinmcnte de elevação 
ou redução de quantitativos. mas de alteração do objeto 
a ser executado'·••. Salienta-se que não há incoerência 
entre os dois conceitos para mudanças qualitativas 
acima indicados, desde que a mudança no objeto 
contratado não configure sua descaracterização. Em 
síntese, alteração quantitativa aumenta (ou diminui) a 
dimensão do objeto contratado, mantendo-se a sua 

natureza: alteração qualitativa equivale a mudanças nos 
itens de serviços licitados que compõe o objeto 
contratado. sem que haja. contudo. alteração da sua 
nature1a ou da sua dimensão. 

Para melhor esc larecer. far-sc-á uma 
exemplificação. Uma alteração quantitativa se dá 
quando. inicialmente prevista a construção de uma rede 
de e~goW!) sanitários com capacidade para atendimento 
de dutenta!> residências. decide-se pela ampliação para 
duzentas c cinqüenta a quantidade de habitações 
contempladas pelo contrato. Por outro lado. se há a 
intenção de recolhimemo dos esgotos das duzentas 
residências originalmente previstas. mas para o alcance 
da meta c! preciso um incremento na quantidade licitada 
do item de serviço escavação de material de terceira 
categoria (rochn) nas valas onde serão asscmados os 
tubos dos esgotos. visto que o projeto básico não previu 
com exatidão o volume de e5cavação necessário ao 
faLimento da obra. afastando-se da realidade fática. 
presencia-se a necessidade de feitura de uma alteração 
qualitativa. 

4. ADITJI'OS 
As alterações qualitativas e quantitativns mudam o 

va lor contratual. com aumento ou diminuição das 
quantidades dos itens de serviço contratndos. mantidos 
os seus preços unitários. A essas mudanças dá-se o 
nome de aditivos'~. Quando há a necessidade de aditar­
se serviços não contemplados na licitação, deve haver 
acordo entre as partes na fL-.:ação dos seus preços 
unitários (parágrafo 3° do artigo 65). 

Dentro dos limites estabelecidos nos parágrafos l c 

c 2° do artigo 65. a empresa contratada é obngada a 
aceitar os acréscimos ou supressões que se lizerem 

V~o JUSTEN FlUI O, Marçal "Luniles às Ahcraçôes de Contratos Admonislftllovos" c no lll{ormnlll't> l.tmaçiies f! CtJ/1/raro\ • lU· Curiuba Z~nllc. n- 42 ngo/ 
1997. pp. 605-612. p 612; r Á CITO. Cnio· "Conorn1o Adnunoslmllvo. Aheração Ouan1uauva c Qunlna11va Lomilesdc Valor" em Bule/1111 e/r I.ICilllçllr\ r C ·,mtrutn• 
• Bl.C S~o Paulo: Edi1ora NDJ, mar/1997, pp li 5-121. p 120. A éSSe propôs• lo. \c r 1nmhem JUSTEN FILHO. Marçal C'ommtúno< ti ,,., ti .. ' ·""'"' ék1 e 
( m11ruw• Admlmstroti>·o•. 6' ed, re-..1s1a. amplonda c ncrt<cida. São Paulo: Dialética. 1999. p. 528 
' C f. T ANAKA. Sõnoa Yuriko: ÚMuiabilodadc dos Contra1os AdmonoSirall\ os" em Bfllmm de l.t~llu1 il" .- Conlruttn • H! ( S.io Paulo: Edu ora NOJ no•·'l998. 
pp 514-540, p 535 
• Cf MARQUES NETO. Aoriano de Au•cdo. "C~Iculo de Percenru;us deAcrcscomo em Conrr:nO> com ObJclo Prcd<>monamconcnlc de Rdunna .. em Buh·tim ti .. 
Ltcllaçik<" Cnnlr<JJos • RLC. São Paulo: Ed11ora NDJ. ma•0/1999. pp 226-llS. p 216 
'' C f CAMMAROSANO. Márcio: .. Aumenlos Quanmau\ os e Qualilati•os do Con1ra1n. c Lunues do Anigo 65 da Lei l'i" 8.1>66·'):1" tml11{urmu11• ,, I " tluçt1n 
< Cnmrotof ·li C Curitiba. Zêni1c. n• 41 . jul11997, pp. 520-5:!3, p 522. 
'Cf SZKLAROWSKY. U<on FrcJda "Ahcraçâo dos Cl'ntralll;; AdmmiStratilos c as Mcdodas Proviso•ias 1 531-15·16-1~ .. em hup ' "ww '"' comln dt•umna 

onoprc\ÍS luml l4iagof2000, 20:39h, pp. 1-7, p. I 
'' Cf CITADINI:., Amõnoo Roque: CumMturw.• ~lllrt<prtlll<'mw _"/hre u Let de l.llt/Uçtlo•• l'últlu:tll. 3' cd. São Paulo· ~la• Lornonad. ll)qt) Pl' 4 ~'l-4 lC) 
1' C f. SUNOFELD, Carlos An : '·Coouo alos Admuti~trall\ "' i\crcscornos de Obras c Scrvo~t's i\hcmç~o'" em Rrw<ltJ frrm~.\1/Ytl ri•• I ltrt•/1(} /'11hlt•" 11111/'. S:in 
Paulo. Malheiros. n" 2, 1993. pp. 149-163 p 1% 
"JUSTEN Fll HO. Marçal: (nola 7). p MN 
'' H:11anobém os chamados aduivu~ 1lc pruo. que oconc111 'll•andl' o crono~raona lisoc11 da nboa prccosa ser d•latado no tertopo Clla·<C q11c ~1 11'-.DITLD. Cnrl<>s 
An (n 13). p. 154 emende que o 1enno ad11o• o .,(1 c aploc;o' ti aos caso' de nhcmçao colltr;llllal por acu•Jo de •on13des. 
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necessários, porém sempre que o equilíbrio econômico­
financeiro do contrato se instabilizar há o direito à sua 
retificação por aditamento (parágrafo 6° do artigo 65). 
Neste caso, não são as quantidades dos itens de serviço 
que sofrem mudanças, mas os seus preços unitários, 
não sendo necessária a observância dos limites acima 
citados. Caso a Administração insista em superar o 
lim ite estabelecido de 25% para supressão de serviços 
(exceto para as reduções resultantes de acordo entre as 
partes- inciso 11, parágrafo 2°, artigo 65). cabe rescisão 
contratual (artigo 78. inciso XIII), sendo devido ao 
contratado pagamenro de indenização p.or danos 
decorrentes do fato (parágrafo 4°. artigo 65). Para as 
diminuições dentro do limite dos 25%. o part·icular tem 
direito a pagamento dos custos de aqu is ição dos 
materiais já postos no local dos trabalhos (parágrafo 
4°. artigo 65). 

5. APLICAÇÃO OU NriO DE LiMITES PARA 
AMBOS OS TIPOS DE ALTERAÇÕES 
CONTRATUA IS 

Voltar-se-á, agora, à questão da apl icação ou não 
dos limites citados para ambas as formas de alterações 
unilaterais. Em relação às mudanças quantitativas, não 
há dúvidas. concordando roda a doutrina que os limites 
estabelecidos nos parágrafos I o e 2c do artigo 65 lhes 
são aplicáveis. visto que na alínea '"b ... inc iso I, artigo 
65. há referência expressa à obediência dos limites. 

Controvérsias há, porem. no tocante ãs modificações 
qual itativas. Como na alínea "a .. , inciso I. artigo 65, não 
há referência expressa, muitos estudiosos interpretam 
que não hã a aplicabilidade dos limites para estes casos. 
De acordo com este ponto de vista. poder-se-ia majorar 
à vontade o valor inicial atualizado do contrato, desde 
que não se modificass~ subsrancialrnente o objeto 
licitado. sendo o limite da mudança apenas de natureza 
qualitativa. Segundo Marçal Justen " ... uma pequena 
modificação técnica seria admissível. 
independememente de seu valor econômico. Mas uma 
grande modificação técnica- mesmo que não envolvesse 
qualquer alteração de valor contratual - não seria 
albergada pela regra da alínea ·a , . , ,~ . 

Apesar da não referência expressa na lei 8.666/93 
do emprego dos limites às al terações qualitativas. 
defender-se-á este posicionamento neste traba lho, pela 

" JUSTEN FILHO, Murçal· (n 7), p.6 10. 

sua pertinência . Assim sendo, além de limi tes 
qua ntitat ivos. há limites qualitativos a serem 
respeitados em tais alterações, que correspondem aos 
mesmos valores Umitrofes empregados nas a lterações 
quantitativas. ou seja, aos percentuais constantes dos 
parágrafos I 0 e 2° do artigo 65. 

Como argumentos de defesa para o posicionamento 
em favor da impos ição de limites nas alterações 
qualitativas, citam-se a necessidade do respeito aos 
direitos dos contratados e a interdição de fraude à 
licitação17

• Seria algo desproporcional permitir que a 
Administração, unilateralmente, impusesse a particulares 
que com ela contratam obrigações com as quais eles 
não podem arcar (no caso de acréscimos excessivos) ou 
sacrificios (no caso de supressões). Lembra-se que a 
proporcionalidade dos atos administrativos é condição 
de legalidade. Outro princípio a s.e recorrer é a isonomia, 
que pode ser ferida quando, após o in icio de uma obra, 
a empresa contratada obtiver condições (por exemplo, 
a realização de aditivo de serviços que só a vencedora 
tivesse prévio conhecimento, não constantes da planilha 
de orçamento base18 ) não previstas no edital da licitação, 
em detrimento de outros proponentes. 

5.1. Alguns exemplos que desaprovam anão adoção 
de Limites para as alterações qualitativas 

Para melhor esclarecer a defesa do ponto de vista do 
parágrafo anterior, a seguir serão feitos comentários a 
situações em que, se não houvesse a adoção dos limites 
para as alterações qualitativas, haveria flagrante agressão 
ao interesse público ou aos direitos do contratado. 

Suponha-se a implantação de uma rodovia com 
50km de extensão, onde serão executados serviços de 
terraplenagem, drenagem, pavimentação, obras d'arte 
especiais e sinalização. Caso fosse adotado o critério 
de não haver limitações às alterações qualitativas, 
poder-se-ia vivenciar uma situação em que fosse 
a legada a necessidade da feitura de um acentuado 
aditivo para a execução dos 50km inicialmente 
projetados. decorrentes de compatibilização do projeto 
básico. e até mesmo do projeto executivo, à realidade 
fát ica da obra, devido, por exemplo. a acréscimos nos 
itens de serviços componentes das atividades de 
terraplenagem , tais como escavações, transporte de 
material escavado e compactação de aterros. É sabido 

,. Cf TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÀO. DECISÃO N'2 151'>9: ""Aikrnções Conlratuais Quali1a1ivas ~ Quanmmivas ·Limites" em /njomwli•·" U ciloçõfs 
~ Cmuraw r • 1/,C. Curi1iba: Zénnc, n• 65. jul11999, pp. 5&.1-602. p. 588. 
" E o que se cosi urna cham3J' de mfunnação prmlegiada ou 11/S/d~ mforma/11111. 
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que serviços dessa natureza carregam consigo uma 
g rande d ificu ldade de posterior verificação das 
quantidades efetivamente executadas, porquanto o 
muito das vezes são enterrados. Para a checagem dos 
valores executados tem-se de faze r uso de documentos 
preparados pe los fiscais de obra, que se não forem bem 
intencionados, podem majorar seus valores'". 

Imagine-se outro caso em que a Administração 
queira impor ao particular uma redução de 70% no 
valor atualizado do co1mato. por ter surgido uma nova 
tecnologia que permita uma execução menos onerosa 
do objeto contratado. Sem dúvida que estar-se-ia diante 
de uma alteração qualitativa, porquanto haveria 
modificação no projeto básico ou nas especificações, 
o que dispensaria o respeito ao limite de 25%. Ora, 
assim sendo. os direitos do contratado estariam 
prejudicados, pois à Admin istração caberia reduzir o 
objeto até o valor de seu in teresse. sem que houvesse 
indenização por danos à pane, que poderia muito bem 
não ter condições técnicas ou financeiras de arcar com 
uma solução que não dominasse e que não tivesse sido 
inicialmente avençada. Entretanto, tal so lução não é 
albergada pela lei 8.666/93, porquanto no inciso li do 
parágrafo 2° de seu artigo 65 . é estatuldo que as 
supressões só podem ultrapassar 25% por acordo entre 
os contraentes (deve ser observado que não é feita 
distinção entre alteração quantitativa ou qua litativa). 
Caso a administração resolvesse fazer redução além 
dos 25%. sem a anuência do contratado, a este caberia 
motivo de rescisão contratual (d ireito este previsto no 
inciso XII I, artigo 78, da lei 8.666/93) seguida de 
ressarcimento dos prej u ízos regulamentares 
comprovados que houver sofrido, além de devolução 
de garantia. pagamentos devidos pela execução do 
contrato até a data da re~cisão e pagamento do custo 
de desmobi lização, confonne preceitu<1do no artigo 79. 
parágrafo 2°. incisos I. li e 111. cabendo inclusive perdas 
e danos. Portanto. não é pennitido à Administração 
suprimir unilate ralm ente um contrato de obra ou 
serviço de engenharia além de 25% de seu valor. 
impondo sua vontade ao contratado sem que a este 
caiba qualquer tipo de indenização ou que seus direitos 

não sejam respeitados. 
Ora, se não são permitidas supressões unilaterais 

qualitativas acima dos limites máximos previstos no 
parágrafo (0 do artigo 65.1ambém não são permitidos 
ultrapassagens aos limites máximos de acréscimos. visto 
que ambas as mudanças. de acréscimos ou de supressões. 
são estabelecidas no mesmo parágrafo I 0 acima referido. 
O que vale para su pressões ta mbém va le para os 
acréscimos no tocante à alteração unilateral por parte 
da Administração (evidentemente a ún ica exceção são 
as supressões por acordo entre as partes, nas quais o 
limite de 25% pode ser ultrapassado. conforme já 
discutido). Note-se que citado parágrafo refere-se 
indistintamente a acréscimos e supressões. 

5.2. Posicionam ento tleste traballto 
Conforme mostrado. não pode ser aceito o 

argumento de a lteração qualitativa ilimitada. 
simplesmente pela sua não explicitação no texto da lei 
8.666/93. O bom senso e os motivos acima citados levam 
à interpretação de que os mesmos limites aplicáveis às 
mudanças quantitativas devem ser empregados quando 
for haver modificação do projeto ou das especificações, 
para melhor adequação técn ica dos objetivos da 
Administração. Além disto, se for verificado o artigo 
78, inciso XI 11, da 8.666/93. constatar-se-á a previsão 
legal para rescisão contratual quando houver supressão 
de serviços para além dos percentuais estabelecidos no 
parágrafo I o do artigo 65, sem que haja distinção entre 
modificações qualitativas ou quantitativas: isto reforça 
o posicionamento de não diferenciá-las no tocante a 
limites miL-ximos de alterações20 . 

Um outro aspecto que reforça a idéia da aplicação 
dos limites a ambos os tipos de alterações. é o faro de 
não haver no texto da lei 8.666/93 nada igual ao 
parágrafo 4°, artigo 55, de seu antecessor, o decreto-lei 
2.300/86. De fato. na antiga norma. referido parágrafo 
4° estatuía que: ''( ... ) no caso de acréscimo de obras. 
serviços ou compras, os aditamentos contratuais poderão 
ultrapassar os limites previstos no parágrafo 1° deste 
artigo. desde que não haja alteração no objeto do 
contrato··~ ~. Como já mencionado, as alterações que não 

1' Para tanlo bnSiana. por c"emplo. que se ale!!assc a pretensa necessidade de ahemç;lo dll gn:idc (ou seja. a< COia~j da rodovia. o que poderia clc,-ar scnsi,·clmentc o~ 
\'Oiumes de 1erraplcnagcm. Uma ou1rn fonna de àção desonesta. c mnis !!rosseira, ~eria a ahcmção dos \ -:li ores cottstnnlcs nas c~demetas topogr.ilicas, utílizndas para 
o calculo dos mapas de cubaçã<) dos volumes de terrnplcnagem, 
"' Cf. TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO · DECISÃO N°215/99: (n. 17). p 590. 
"O parágrafo r•. artigo 55. do decreto-lei 2J00i86, unha redação bem sinular nu nonna1iz.ado no mual para~:-'tafo 1". ant~oô5 (lei 8.666193). que verso sobra o mesmo 
assun1o. c dl:da que: "( ... )o conlrntado fica obrigado a ncei1ar. nas mesmas condições conlratuais. os acréscimos c supressões que se fizerem nas obras. serviços o1t 

compras. até 25~,. do ' 'alar imctnl do conirnro. e. no caso panicular de •·cfom1a de cdiflcio ou equipameolo. até o timhc ~ 50% para os seus acrêscimos·· A nlltal 
redação da lei 8.666/9J só difere ao usar os rennos " ... aCT'éscimos "''supressões .. : · (o ~rifo ê. meu) c ·· ... vnlor inicial a111alt:odo do contraio .. :· (o 11n fo e meu) 
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mudam o objeto contratado são exatamente as 
qualitativas. pois não variam a nan1reza ou a dimensão 
do objeto2

". Portanto. do antigo ordenamento. era 
extraído que as alterações qualitativas podiam se 
processar sem que houvesse preocupação com limites 
máximos adm issiveis, conquanto não houvesse alteração 
do objeto. Quanto às mudanças quantitativas. nas quais 
a dimensão do objeto varia, os limites do parágrafo 1°, 
artigo 55, eram aplicáveis. 

No entanto, o legislador de 1993. em oposição ao 
parágrafo 4°. artigo 55. do decreto-lei 2.300, preferiu 
estabelecer, no parágrafo 2° do artigo 65. que nenhum 
acréscimo ou supressão poderia ultrapassar os limites 
estabelecidos no parágrafo I 0 do mesmo artigo. Note­
se que não houve, desta vez, distinção entre alterações 
qualitativas ou quantitativas. 

Por último, lembra-se que os limites também não 
podem ser ultrapassados por acordo entre as partes. 
porquanto no inciso 11 do artigo 65 (que disciplina 
mudanças por acordo entre as partes) não é previsto 
tal tipo de alteração contratual. 

Portanto. diante do exposto, entende-se que os 
parágrafos I o e 2° do artigo 65 da lei 8.666/93 são 
aplicáveis a ambas as alíneas ''a·· e "b'", inciso I. do 
referido artigo. 

" Cf. SUNDFELD. Carlos Ari : (n . 0). p. 160. 

5.3. E.1:.ceções 
Há situações. entretanto, que a própria lei 8.666 

não estabelece limites para a variação dos valores dos 
contratos. Em relação a isto. poder-se-iam citar: a) a 
manutenção do equilibrio econômico-financeiro dos 
contratos. do qual resulta aditivo. variando-se os preços 
unitários (embasamento: artigo 57. parágrafo l 0 : artigo 
58, parágrafos 1° e 2°; artigo 65. inciso 11 , alínea "d··. 
e parágrafos 5 e 6°); b) reajustes de preços previstos 
no contrato, atualizações. compensações ou 
penalizl;lções financeiras. empenho de dotações 
orçamentárias suplementares. até o limite de seu valor 
corrigido. que não são consideradas alterações 
contTatuais. dispensando aditivos (embasamento: artigo 
65. parágrafo 8°); c) execução de serviços de forma 
contínua11

• onde pode haver aumento de prazo e 
quantidades (embasamento: artigo 57, inciso 11 e 
parágrafo 4°): d) obras e serviços executados com 
recursos oriundos de financiamento ou doação de 
agência oficial de cooperação estrangeira ou organismo 
financeiro multilateral de que o Brasil faça parte, nas 
quais pode haver a possibilidade dos aditivos 
ultrapassarem os limit es de 25% ou 50% 
(embasamento: artigo 42, parágrafo 5°). 

' ' A esse respeito. ,er: GASPARINI. Oiogenes: ~Prorro~açào Contrntttar· em /ltJ!ctllll t/,• l.it"tlttftk\ <' Ctllltratns • Hl.í. São Paulo: Editora NDJ. abrt 199S. pp 
199-207. p. 207. MARQUES NETO. Floriano Azevedo: ··Prorrogação de Contr.uos Administrati\OS. Seniços P1cstados de Fonna Contínua. Não Aplicação dos 
Linutcs de Atrósciluo"" em //11/c//m ck l .i<"lltiçtjc., c Colllrilfll.<-111.( Sllo Paulo: Editora NDJ. agoi200Ci. pp ~29-136. pp. 435-136. 
· O amor é cnl'cnhciro ch1l. ocupa o (aryo de l ns~tor de Obras Púbhcas no Tnbunal de Con1as de Pcmambuco, é ~spccialista em Direito AdoniniS1ra1i,·o e 
Constltucionnl e espec1olista em Auditoria de Obras Publicas. 
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